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JUSTIÇA FEDERAL  
Tribunal Regional Federal da 1ª Região

PROCESSO: 1089464-32.2023.4.01.3400  PROCESSO REFERÊNCIA: 1089464-32.2023.4.01.3400
CLASSE: APELAÇÃO CÍVEL (198) 
POLO ATIVO: RENATO RODRIGUES RIBEIRO
REPRESENTANTE(S) POLO ATIVO: FABIO XIMENES CESAR - DF34672-A
POLO PASSIVO:FUNDACAO CARLOS CHAGAS e outros
REPRESENTANTE(S) POLO PASSIVO: JULIANA DOS REIS HABR - SP195359-A e LUIZ FERNANDO BASSI -
SP243026-A
RELATOR(A):EDUARDO FILIPE ALVES MARTINS

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
Gab. 13 - DESEMBARGADOR FEDERAL EDUARDO
MARTINS
APELAÇÃO CÍVEL (198) 1089464-
32.2023.4.01.3400
RELATÓRIOO EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL EDUARDO MARTINS -
Relator:Trata-se de Apelação interposta contra sentença proferida pelo Juízo da 14ª Vara
Federal Cível da Seção Judiciária do Distrito Federal, que, nos autos da ação ordinária ajuizada
por   RENATO RODRIGUES SIBEIRO em face da UNIÃO FEDERAL e da FUNDAÇÃO CARLOS
CHAGAS - FCC, objetivando anular o procedimento de heteroidentificação do Concurso Público
para o provimento de vagas no cargo de Técnico Judiciário- Área administrativa – Especialidade: :
Agente de Polícia do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, regido pelo Edital nº
01/2022.O magistrado sentenciante julgou improcedente os pedidos sob o fundamento que o
candidato não apresenta nenhum traço fenótipo evidente que possibilite a sua identificação como
parte da população negra / parda. Na ocasião, condenou a parte autora ao pagamento dos
honorários advocatícios do valor de 10% do valor da causa R$ 104.381,28(cento e quatro mil,
trezentos e oitenta e um reais e vinte e oito centavos).Em suas razões recursais a parte apelante,
sustenta a ilegalidade da sua eliminação, arguindo que o conjunto probatório é capaz de
demonstrar, com plena certeza, que o recorrente é considerado pardo. Aduz que é possível
comprovar através de documentos oficiais e fotografias a sua característica latente para concorrer
às vagas destinadas as pessoas pretas e pardas. Requer, ao final, o provimento do recurso para
reformar a sentença e julgar procedentes os pedidos autorais.Requer a inversão do ônus da
sucumbência com a determinação de pagamento de honorários no valor de 10% sobre o valor da
causa.As contrarrazões das partes foram devidamente colacionadas aos autos.O Ministério
Público Federal não vislumbra, neste caso, a presença de interesse público indisponível,
individual ou coletivo, de modo a justificar a intervenção do Parquet sobre o mérito da causa.É o
relatório.    
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
Gab. 13 - DESEMBARGADOR FEDERAL EDUARDO
MARTINS
APELAÇÃO CÍVEL (198) 1089464-
32.2023.4.01.3400
VOTOO EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL EDUARDO MARTINS -
Relator:Inicialmente, consigne-se que, in casu, concorrem os requisitos subjetivos e objetivos de
admissibilidade recursal.Trata-se de ação ordinária em que se objetiva o enquadramento do
recorrente/autor na condição de pessoa negra ou parda, para que possa concorrer às vagas
reservadas cargo de Técnico Judiciário- Área administrativa – Especialidade:  Agente de Polícia
do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, Edital nº 01/2022.Em matéria de concurso
público, a orientação jurisprudencial já consolidada no âmbito de nossos tribunais é no sentido de
que não cabe ao Poder Judiciário substituir-se aos membros de banca examinadora na
formulação e na avaliação de mérito das questões de concurso público, podendo, contudo,
pronunciar-se acerca da legalidade do certame, como no caso, em que se discute a legitimidade
da eliminação de candidato em virtude da sua não qualificação como negra/pardo pela comissão
de heteroidentificação designada para a aferição da veracidade da autodeclaração feita pela
candidato. Sobre o tema, a Lei nº 12.990/2014, no art. 2º, garante aos candidatos negros 20%
(vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos
e empregos públicos no âmbito da administração pública federal, das autarquias, das fundações
públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União,
assim como determina que poderão concorrer às vagas reservadas a negros aqueles que se
autodeclarem pretos ou pardos no ato da inscrição do concurso público, conforme o quesito de
cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, in
verbis: Art. 2º Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se
autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso público, conforme o quesito cor
ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Parágrafo
único.Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e,
se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego
público, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a
ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.Com efeito, extrai-se do dispositivo legal
acima transcrito que é admissível a aferição da veracidade das informações prestadas pelos
pretensos candidatos às vagas reservadas aos negros. Nessa mesma direção, o colendo
Supremo Tribunal Federal julgou a Ação Direta de Constitucionalidade nº 41/DF, em 08 de junho
de 2017, sob a Relatoria do Min. Roberto Barroso, reafirmando a constitucionalidade da Lei nº
12.990/2014, bem como declarando, dentre outros pontos, que “é legítima a utilização, além da
autodeclaração, de critérios subsidiários de heteroidentificação (e.g., a exigência de
autodeclaração presencial perante a comissão do concurso), desde que respeitada a dignidade
da pessoa humana e garantidos o contraditório e a ampla defesa”.Diante do exposto acima, não
restam dúvidas quanto à possibilidade do procedimento administrativo de verificação da condição
de candidato negro, para fins de comprovação da veracidade da autodeclaração feita por
candidatos em concurso público, com a finalidade de concorrer às vagas reservadas em certame
público pela Lei 12.990/2014. Na hipótese dos autos, a comissão designada para verificar a
veracidade da autodeclaração prestadas pelos candidatos negros ou pardos analisou o fenótipo
do candidato e concluiu pela sua eliminação do concurso, por entender que não possuía o
fenótipo de pessoa parda, afirmando que a aparência do candidato não é compatível com as
exigências estabelecidas pelo Edital, quanto aos aspectos cor da pele, textura do cabelo e
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fisionomia.No entanto, a jurisprudência desta Corte Regional vem admitindo a possibilidade de
afastamento das conclusões das comissões de heteroidentificação, quando, dos documentos
juntados aos autos, é possível verificar que as características e aspectos fenotípicos do candidato
são evidentes, de acordo com o conceito de negro (que inclui pretos e pardos) utilizado pelo
legislador, baseado nas definições do IBGE. Nesse sentido, confiram-se, dentre outros, os
seguintes julgados: ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO ORDINÁRIO. APELAÇÃO. CONCURSO
PÚBLICO. ESCRIVÃO POLÍCIA FEDERAL. EDITAL 01/2022. COTAS RACIAIS. INGRESSO. POSSIBILIDADE.
CANDIDATO PARDO. COMPROVAÇÃO ATRAVÉS DE FOTOGRAFIAS E DOCUMENTOS PÚBLICOS.
SENTENÇA MANTIDA. HONORÁRIOS MAJORADOS.1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADC
41/DF, em sede de repercussão geral, decidiu ser legítima a utilização, além da autodeclaração, de critérios de
heteroidentificação, frisando pela necessidade de observância aos princípios da dignidade da pessoa humana,
do contraditório e da ampla defesa.2. No caso, o recorrido participou do concurso destinado ao provimento de
vagas para o cargo de Escrivão da Polícia Federal, optando pelo sistema de vagas de cotas para negros e
pardos. A comissão de heteroverificação indeferiu o pedido de participação na condição de cotista ao
argumento de não preenchimento dos critérios editalícios.3. A jurisprudência desta Corte Regional vem
admitindo a possibilidade de afastamento das conclusões da comissão do concurso quando, dos documentos
acostados aos autos, é possível verificar que as características e aspectos fenotípicos do candidato são
evidentes, de acordo com o conceito de negro (que inclui pretos e pardos) utilizado pelo legislador, baseado
nas definições do IBGE.4. Em análise dos elementos trazidos aos autos pelas partes, não se verifica indício de
inconsistência contida na autodeclaração apresentada pelo candidato, mesmo em face dos critérios fenotípicos
referenciados, tendo o acervo documental apresentado pelo recorrido (fotografias, documentos oficiais com
foto, atestado médico emitido por dermatologista e cartão do SUS) demonstrado de forma contundente seu
fenótipo pardo, sem espaço para que se argumente por possíveis artifícios ou manipulações das imagens
apresentadas.5. Com efeito, ao passo que o parecer formulado pela comissão avaliadora exteriorizou
motivação meramente genérica, se limitando a mencionar que o candidato não corresponde às exigências do
fenótipo determinado pelo edital, o recorrido juntou folha de identificação da Marinha do Brasil em que consta
como pardo, além de comprovar que foi reconhecido como cotista em concurso público prestado para a Polícia
Civil do Estado do Paraná - Edital n.º 002/2020, demonstrando, à saciedade, a veracidade da autodeclaração
de cor prestada quando da inscrição.6. Apelações e remessa necessária desprovidas. 7. Honorários
advocatícios, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, que ora se acrescem em 2% (dois por cento) sobre o valor
da causa para a verba de sucumbência.(AC 1005757-06.2022.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL
CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 11/03/2024).Na espécie, impende
consignar que os fundamentos arrolados na sentença não merecem prosperar, o que enseja a
reforma do julgado.Isto porque, os documentos e fotografias acostados aos autos, tais
como, fotos do impetrante quando criança e recentes (ID 415924481), carteira nacional de (Id`s
415924481; 418924432, permitem atestar que o Recorrente/autor possui os requisitos fenótipos
para ser reconhecido como negro/pardo, ensejando, assim, sua aprovação para as vagas
destinadas a esses cotistas.O reconhecimento do direito de manutenção da parte autora no
certame na condição de cotista, consequentemente, garante-lhe o direito a sua reclassificação na
lista destinada a candidatos cotistas e a convocação para as fases seguintes do concurso, bem
como a sua nomeação e posse no cargo pretendido, na hipótese em que tenha sido aprovada
dentro do número de vagas, ou no caso de outros candidatos com classificação inferior à sua
tenham sido nomeados, independente da existência de vagas.Sobre o tema, veja-se o seguinte
julgado:ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO.
AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL. AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA. PEDIDO DE ANULAÇÃO, COM A
CONSEQUENTE PARTICIPAÇÃO NO CURSO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL E POSTERIOR NOMEAÇÃO
E POSSE. SUBMISSÃO A NOVO TESTE PSICOLÓGICO DETERMINADA POR DECISÃO PROFERIDA NOS
AUTOS DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CANDIDATO CONSIDERADO APTO. PARTICIPAÇÃO, COM ÊXITO NO
CURSO DE FORMAÇÃO. NOMEAÇÃO E POSSE. POSSIBILIDADE. SENTENÇA REFORMADA.1. Hipótese
em que o pedido principal formulado pelo apelante foi acolhido nos autos da Ação Civil Pública n. 1025020-
92.2020.4.01.3400, uma vez que já foi submetido a nova avaliação psicológica, na qual foi considerado apto, e
participou do curso de formação profissional, com aproveitamento, remanescendo, tão somente, a análise do
pedido de nomeação e posse.2. A compreensão jurisprudencial mais recente deste Tribunal é no sentido de
que: "I - O direito à nomeação e posse é uma decorrência lógica da determinação judicial de prosseguimento
nas demais fases do concurso público, após a correspondente aprovação em todas as etapas. Precedente. II -
Não há que se falar em posse precária ou na necessidade de se aguardar o trânsito em julgado da presente
decisão para que se efetivem a nomeação e posse do autor, eis que a questão posta nos autos encontra-se em
sintonia com a jurisprudência deste egrégio Tribunal, assegurando-se, assim, a garantia dos princípios da
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eficiência, da moralidade e da razoável duração do processo, conforme preceitua a Lei nº 9.784/99 e os
dispositivos insertos nos artigos 5º, inciso LXXVIII e 37, caput, da Constituição Federal, que a todos assegura o
direito à celeridade na tramitação dos processos judiciais. III - Na hipótese dos autos, por força de decisão
judicial, o autor refez o exame psicológico, foi considerado apto e, por consequência, submetido às demais
fases do concurso público, inclusive o curso de formação profissional, obtendo aprovação em todas elas, de
modo que é razoável que a Administração Pública adote os atos necessários a sua nomeação e posse no cargo
de Delegado da Polícia Federal, observando-se a ordem de classificação por ele obtida, na espécie". ( AC
1002937-73.2021.4.01.4200 - Relator Desembargador Federal Souza Prudente - Quinta Turma - PJe de
26.08.2022).3. Na hipótese, ao que consta dos autos, o ora apelante foi submetido a nova avaliação
psicológica, na qual foi considerado apto, participou do curso de formação profissional, que concluiu com
aproveitamento, não havendo óbice à sua nomeação e posse no cargo para o qual foi habilitado em concurso
público.4. Apelação provida, para reformar a sentença e conceder a segurança.(TRF-1 - AC:
10098614620194013400, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO, Data de
Julgamento: 19/09/2022, 6ª Turma, Data de Publicação: PJe 27/09/2022 PAG PJe 27/09/2022).***Em face
 do exposto, dou provimento à apelação para, reformando a sentença, determinar  que o  autor
concorra o Concurso Público para o provimento de vagas do quadro permanente de pessoal  no
cargo Técnico Judiciário- Área Administrativa – Especialidade Agente da Polícia Judicial ( EDITAL
TRT nº 01/2022), nas vagas destinadas aos candidatos cotistas, devendo a parte ré adotar as
medidas pertinentes ao cumprimento deste comando, como a sua reclassificação e convocação
para as demais fases do concurso. Por fim, é firme neste Tribunal o entendimento de que, tendo o
candidato sido aprovado em todas as etapas do concurso público e uma vez reconhecido no
acórdão, de forma unânime, o direito vindicado, afigura-se desnecessário aguardar o trânsito em
julgado da decisão judicial para que haja a nomeação e posse no cargo. (TRF-1 - APELAÇÃO
CIVEL: 10858811020214013400, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO
PIRES BRANDÃO, Data de Julgamento: 28/05/2024, QUINTA TURMA, Data de Publicação: PJe
28/05/2024 PAG PJe 28/05/2024).Determina-se, como consequência, que a parte ré adote as
providências para a nomeação e posse do autor, respeitada a ordem de classificação ou caso
outros candidatos com classificação inferior à sua tenham sido nomeados.Inverto o ônus da
sucumbência, condenando a parte recorrida ao pagamento das custas e dos honorários
advocatícios, devendo ser mantida a fixação do quantum arbitrado pelo Juízo a quo, fixados em
10% sobre o valor atualizado da causa (R$ 104.381,28 (cento e quatro mil, trezentos e oitenta e
um reais e vinte e oito centavos), nos termos dos § 2º e 3º, do art. 85, do CPC/15.É o
voto.Desembargador Federal EDUARDO MARTINS
Relator 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18º REGIÃO. EDITAL 01/2022. SISTEMA DE
COTAS. INGRESSO. CANDIDATO PARDO. COMPROVAÇÃO POR MEIO DE FOTOGRAFIAS E
DOCUMENTOS. APELAÇÃO PROVIDA. SENTENÇA REFORMADA. NOMEAÇÃO E POSSE.
CONSECTÁRIO LÓGICO. RECURSO PROVIDO. INVERTIDO O ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA.
MANTIDO O VALOR ARBITRADO PELO JUÍZO DE ORIGEM.1. Trata-se de ação ordinária em
que se objetiva o enquadramento do apelante/autor na condição de pessoa negra ou parda, para
que possa concorrer às vagas reservadas em Concurso Público para o provimento de vagas no
cargo de Técnico Judiciário- Área administrativa – Especialidade: Agente de Polícia do Tribunal
Regional do Trabalho da 18ª Região, regido pelo Edital nº 01/2022.2. O colendo Supremo
Tribunal Federal julgou a Ação Direta de Constitucionalidade nº 41/DF, em 08 de junho de 2017,
sob a Relatoria do Min. Roberto Barroso, reafirmando a constitucionalidade da Lei nº
12.990/2014, declarou, dentre outros pontos, que “é legítima a utilização, além da
autodeclaração, de critérios subsidiários de heteroidentificação (e.g., a exigência de
autodeclaração presencial perante a comissão do concurso), desde que respeitada a dignidade
da pessoa humana e garantidos o contraditório e a ampla defesa”.3. A orientação jurisprudencial
do colendo Tribunal Regional Federal da 1ª Região sedimentou-se no sentido de ser possível
o afastamento das conclusões da banca examinadora de concurso público, quando, dos
documentos juntados aos autos, é possível verificar que as características e aspectos fenotípicos
do candidato são evidentes, de acordo com o conceito de negro (que inclui pretos e pardos)
utilizado pelo legislador, baseado nas definições do IBGE. Precedente do TRF/1ª Região: AC nº
0054844-55.2016.4.01.3400 -Desembargador Federal CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO -
Quinta Turma - PJe 11/03/2022.4. Na hipótese dos autos, o recorrente/autor demonstrou
satisfatoriamente sua condição de pardo, por meio de documentos e fotografias, aptos a
comprovar, à saciedade, a veracidade da autodeclaração de cor levada a efeito pelo
suplicante, enquadrando-se, assim, na condição de cor parda, a autorizar a concessão da medida
postulada.5. É firme neste Tribunal o entendimento de que, tendo o candidato sido aprovado em
todas as etapas do concurso público e uma vez reconhecido no acórdão, de forma unânime, o
direito vindicado, afigura-se desnecessário aguardar o trânsito em julgado da decisão judicial para
que haja a nomeação e posse no cargo. Antecipação da tutela recursal deferida. (TRF-1 -
APELAÇÃO CIVEL: 10858811020214013400, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS
AUGUSTO PIRES BRANDÃO, Data de Julgamento: 28/05/2024, QUINTA TURMA, Data de
Publicação: PJe 28/05/2024 PAG PJe 28/05/2024).6. Apelação provida. 7.  Invertido o ônus da
sucumbência, condenando a parte recorrida ao pagamento das custas e dos honorários
advocatícios, devendo ser mantida a fixação do quantum arbitrado pelo Juízo a quo, fixados em
10% sobre o valor atualizado da causa (R$ 104.381,28 (cento e quatro mil, trezentos e oitenta e
um reais e vinte e oito centavos), nos termos dos § 2º e 3º, do art. 85, do CPC/15.
 ACÓRDÃODecide a Quinta Turma, por unanimidade, dar provimento para à Apelação, nos
termos do voto do Relator.Brasília/DF, data e assinatura eletrônicas.
 Desembargador Federal EDUARDO MARTINS
Relator
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